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PENSAR A CULTURA OPERÁRIA PARA DESCONSTRUIR 
A HIERARQUIZAÇÃO DOS SABERES*
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RESUMO: Como dar conta da depreciação dos saberes operários num con-
texto de forte valorização das formações por aprendizagem em empresas? 
A implementação de uma sociologia das relações permite não apenas escla-
recer os mecanismos que organizam a depreciação da qualifi cação operária 
– e feminina –, mas ainda mostra que a análise não pode ignorar a questão 
da cultura operária, à qual a sociologia francesa raramente atribui o devido 
lugar.
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feminina). Saberes (de operários e empregados).
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ABSTRACT: How to account for working-class knowledge disqualifi cation in 
a context of strong valorization of training by apprenticeship in companies? 
Implementing a sociology of relations allows not only to enlighten the mecha-
nisms that organize the denial of working-class and women’s qualifi cation, 
but also to highlight that the analysis cannot disregard the issue of working-
class culture, too o� en underestimated by the French sociology.

Key words: Labor. Education. Working-class culture. Working-class (and wom-
en’s) qualifi cation. (Working-class and employees’) knowledge.
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RÉSUMÉ: Comment rendre compte de la dépréciation des savoirs ouvriers 
dans un contexte de forte valorisation des formations par apprentissage en 
entreprise ? La mise en œuvre d’une sociologie des relations permet non seu-
lement d’éclairer les mécanismes qui organisent le déni de la qualifi cation 
ouvrière -et féminine- mais aussi de montrer que l’analyse ne peut évacuer la 
question de la culture ouvrière trop souvent minorée par la sociologie fran-
çaise.

Mots-clés: Travail. Éducation. Culture ouvrière. Qualifi cation ouvrière (et fémi-
nine). Savoirs (ouvriers et employés).

Introdução 

O encontro com Lucie Tanguy e seus trabalhos constitui a mais importante 
guinada no meu itinerário intelectual: primeiro pela mobilização de um 
quadro teórico que me permitiu sair do que, na época, parecia ser um 

impasse (voltarei mais tarde a tratar essa questão), mas também pelo que ela nos 
transmitiu: uma maneira de pensar e de fazer sociologia, um rigor na demonstra-
ção científi ca, uma exigência de trabalho benfeito, esmerado. O que nos legou não 
é apenas um ofício considerado na sua totalidade (saber sociológico e prática de 
campo), mas também uma cultura do trabalho que dá a devida importância ao 
tra balho coletivo, à solidariedade e à coragem intelectual. Em vez de se limitar a 
propor uma sociologia crítica, dá-nos condições para sustentar propostas socio-
lógicas mesmo quando vão de encontro à nossa própria comunidade de ofício e 
pensamento.

Essas diferentes qualidades têm sua origem numa postura crítica (sociolo-
gia das relações sociais), na sua formação científi ca (em Química, acredito), mas 
também na sua herança familiar impregnada pelo que chamarei aqui, no sentido 
amplo, de cultura operária.

É a questão da depreciação dos saberes operários e mais amplamente da 
cultura operária que vou questionar aqui. Mais precisamente, vou interrogar a si-
multaneidade de dois fenômenos: a valorização social das formações por apren-
dizagem em empresas1 e a forte desqualifi cação dos saberes dos operários (e dos 
empregados).

Portanto, estou perante um paradoxo: não deveria a valorização da aprendi-
zagem acarretar um reconhecimento dos saberes dos operários (e dos empregados) 
detentores, na França, de um Certifi cado de Aptidão Profi ssional (Certifi cat d’Apti-
tude Professionnelle – CAP), diploma histórico da qualifi cação operária?
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Então, como dar sentido e forma a essa depreciação dos saberes operários, 
alcançada não só por discursos e práticas das grandes empresas, mas também por 
uma comunidade intelectual?

Esse paradoxo me doía tanto mais que essas concepções ferem parte da mi-
nha herança, a dos meus avôs operários, e também o que eu podia observar no meu 
campo: se admitíssemos, assim como a sociologia francesa dominante, que a cultura 
operária não existe, não existe mais ou não pode ser transmitida, como explicar, por 
um lado, essa obsessão das diretorias das grandes empresas em expurgá-la dos co-
letivos de trabalho? E, por outro lado, como dar conta das relações com o trabalho e 
das práticas de resistência adotadas pelos aprendizes, homens e mulheres, as quais 
manifestam uma relação óbvia com a cultura operária?2

Para resolver esse paradoxo, os quadros teóricos implementados por Lucie 
Tanguy são preciosos. Primeiro, vou lançar mão da sociologia das relações que ela 
implantou, pois permite trabalhar com confi gurações e, além do mais, fazer surgir 
as linhas de interdependência entre o mundo do trabalho e o da educação. Essa 
tentativa, extremamente bem-sucedida, permite não mais considerar o trabalho e 
a educação como categorias separadas. De fato, privilegia uma análise dinâmica, 
centrada no estudo da relação e da interdependência entre eles.

Também recorrerei à abordagem sócio-histórica, pois convida a sair do pre-
sente imediato e situar as interrogações no tempo e, além do mais, a romper “com o 
caráter ‘evidente’ das formas presentes” (Tanguy, 1999). Essa perspectiva contribuiu para 
desnaturalizar o presente e entrever possíveis, tanto os que poderiam ter sido quanto 
os que poderiam advir.

Para estabelecer uma confi guração que leve em conta, ao mesmo tempo, a 
valorização da aprendizagem e a depreciação dos saberes operários, vou mobilizar 
diferentes pesquisas que tenho desenvolvido sobre a aprendizagem. Estas dizem 
respeito às políticas seguidas por grandes empresas francesas e aos aprendizes, ho-
mens e mulheres, mas ainda à cultura operária, ao ingresso da aprendizagem no en-
sino superior e à reconfi guração dos públicos aprendizes. Neste artigo, focarei qua-
tro grandes dimensões: as políticas educacionais, as práticas das grandes empresas 
comparadas às dos aprendizes, homens e mulheres, assim como as representações 
veiculadas pela comunidade intelectual.

Uma hierarquização dos saberes

O exame de duas noções – a de qualifi cação e a de competências – localizadas 
na encruzilhada de dois campos de investigação (a educação e o trabalho) permite 
dar conta, num contexto de forte valorização da aprendizagem, dos mecanismos 
subjacentes à depreciação dos saberes dos operários e empregados.
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A questão da quali�icação e da sua redução a uma única dimensão: o tempo

Na França, a tentativa de estabelecer uma correspondência mecânica entre a 
educação e o trabalho leva, logo após a Segunda Guerra Mundial, à redução da qua-
lifi cação a uma única dimensão, a do tempo, medido pelo número de anos de estu-
do. Essa equivalência, como mostra Lucie Tanguy (2002), enraíza-se profundamente 
na divisão social do trabalho: contribui para abolir a especifi cidade dos saberes (dos 
operários e empregados), a posicionar o CAP – adquirido em dois anos após a oitava 
série – no primeiro degrau da escada das qualifi cações e, além do mais, a reduzi-lo a 
uma certidão de empregabilidade.

Ora, fazer a educação corresponder ao emprego tornou-se uma preocupação 
central nos anos de 1980. Por isso, num contexto de desemprego maciço e de au-
mento dos anos de estudo, a renovação da aprendizagem surgiu como uma opção 
particularmente adequada. Enquanto a quase totalidade dos aprendizes preparava 
uma certifi cação operária (geralmente um CAP), a lei de 1987 sobre a aprendizagem 
abriu a possibilidade de seguir formações de nível superior (do baccalauréat profi s-
sional à formação de engenheiros).3 Assim, a criação de uma fi lière de formação por 
aprendizado, em paridade com o ensino geral, devia facilitar o acesso ao emprego, 
bem mais do que a escola, e favorecer a promoção social da juventude popular (os 
aprendizes podiam continuar seus estudos no ensino superior e, ao mesmo tempo, 
ganhar um salário), além de valorizar as formações profi ssionais.

Obviamente, este alinhamento da aprendizagem com os caminhos escolares 
permitiu, incontestavelmente, a sua valorização social, mas, ao mesmo tempo, pro-
duziu uma segmentação dos públicos e uma hierarquização dos saberes.

Assim, grandes empresas vão progressivamente excluir o CAP das formações 
propostas, e quando ainda se preparam para ele, favorecem candidatos já detentores 
de uma primeira certifi cação sem, entretanto, levar em conta a especialidade adquiri-
da. Nesse cenário, as empresas fazem da certifi cação um pré-requisito para ingressar 
numa formação, e a certifi cação não é mais associada a um saber profi ssional, mas 
a um nível mínimo de educação (saber ler, escrever, contar) e a um “baixo nível de 
qualifi cação”.

A hierarquização dos saberes acentuou-se, pois esses aprendizes de “baixo” 
esbarraram num teto de vidro que tornava improvável a própria ideia de promoção 
social. Por um lado, porque entravam em concorrência com os de “cima”, o que acar-
retava uma ausência de mobilidade interna no cerne das empresas. Por outro lado, 
porque estas, assim como os estabelecimentos de formação superior, privilegiam 
candidatos oriundos de uma formação geral, mas também porque 75% das forma-
ções de CAP (ofícios do artesanato, da construção civil, cabeleireira e estética, por 
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exemplo) não oferecem a menor possibilidade de continuação no ensino superior. 
Apenas 12% dos aprendizes de “cima” têm sido primeiro aprendizes de “baixo” 
(Kergoat, 2011). Não somente a reforma da aprendizagem desqualifi cou os saberes 
dos operários e empregados, mas ainda excluiu toda possibilidade de promoção 
social pela via quer da escola, quer do trabalho.

Assim, ao optar por uma integração da aprendizagem dentro do sistema edu-
cativo, a reforma produziu o contrário do anunciado. A origem social, em si, permite 
mapear a estratifi cação do público: 41% dos aprendizes que se preparam para um 
CAP têm um pai operário, o que é o caso de apenas 19% dos aprendizes que seguem 
uma formação superior (Kergoat, 2011). Essa segmentação e essa estratifi cação da po-
pulação aprendiz se devem à hierarquização dos saberes, a qual, como indica Lucie 
Tanguy, pressupõe uma ordem unidimensional dos saberes, envolvendo os dois gru-
pos. A reforma da aprendizagem é duplamente desqualifi cativa: primeiro para a qua-
lifi cação operária que, esvaziada do seu conteúdo, é excluída de fato da hierarquia das 
certifi cações, e segundo para os seus detentores que, confrontados com um “teto de 
vidro”, fi cam enclausurados numa condição a qual é particularmente difícil superar.

Ora, e é o que vamos examinar agora, a codifi cação do trabalho e da formação 
em competência, longe de revalorizar os saberes dos operários e empregados, contri-
buiu para torná-los invisíveis.

A codi�icação do trabalho e da formação em competências: quando o “sa-
ber-ser” se torna um componente do conhecimento

A inscrição das políticas educacionais francesas no cerne das transformações 
do emprego levou, nos anos de 1980, a uma codifi cação da formação e do trabalho 
em competências.4 No âmbito da aprendizagem, essa racionalização dos saberes se 
apoia em diferentes ferramentas encarregadas de avaliar as qualidades dos apren-
dizes ao longo da sua formação nas empresas: da sua seleção como aprendiz até a 
sua eventual contratação, no fi m da aprendizagem, como assalariado da empresa. 
O exame dessas ferramentas e da sua aplicação em situação de avaliação permite 
apreciar o lugar reservado aos saberes dos operários e empregados.

Depois de selecionar os candidatos à aprendizagem em função dos diplomas 
previamente requeridos, os selecionadores da empresa devem desempatá-los a par-
tir de ferramentas encarregadas de avaliar qualidades sociais tais como pontualida-
de, probidade, relações com a hierarquia, os coletivos e a empresa, mas também o 
traje, a postura, a elocução. A importância dessa seleção (certas empresas escolhem 
apenas 4% dos candidatos) contribui para fazer da formação uma nova peneira de 
seleção na entrada do mercado de trabalho.
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Minhas observações convergem, no quadro das formações técnicas, para a 
proposta de Lucie Tanguy quanto à racionalização dos saberes que atua nos liceus 
profi ssionais (1991). As empresas valorizam um aprendizado técnico no qual o 
know-how perde suas conotações manuais para designar um modo de raciocínio que 
garantiria a adaptação dos aprendizes e a efi ciência da ação. A “tecnicização dos 
know-how” contribuiu para afastar os aprendizes das disposições culturais e sociais 
dos operários e aproximá-los das dos técnicos.

Um exame dos conteúdos de formação confi rma a importância dada ao “sa-
ber-ser” – para retomar o termo usado – e a vontade de fazer dos aprendizes “agen-
tes de mudança” ao expurgar qualquer modo de ser e fazer próprio de uma herança 
operária. As observações em situação de aprendizagem mostram que os aprendi-
zes devem optar por trajes “corretos”, um vocabulário técnico e gestos profi ssionais 
apropriados. Quando corrige o vestuário dos aprendizes, ataca a sua fala sem rodeio 
e o jargão profi ssional que cimenta os coletivos (Boutet, 1998), a empresa questiona 
a sua relação com a própria posição social.

Os empregos nos serviços, por sua vez, implicariam novas disposições não 
adquiridas pelos assalariados existentes. Trata-se de modelar novas posturas apoian-
do-se, por exemplo, em histórias em quadrinhos nas quais os aprendizes devem as-
sinalar quando as personagens adotam posturas físicas ou um vocabulário “incorre-
tos”. Assim, os know-how (adquiridos pela formação ou pela experiência de trabalho) 
são traduzidos em termos de “saber-ser” que remetem a qualidades ditas femininas 
muito naturalizadas. Trata-se de promover, nas margens mais pobres e menos diplo-
madas, qualidades sociais envolvendo um processo de aculturação às classes médias: 
formação às “boas maneiras” e ao “bom gosto” barato (levando, por exemplo, os 
aprendizes a cadeias de lojas populares).

Assim, as formações preparadas sob contrato de aprendizagem revelam-se 
menos mistas ainda – e é pouco dizer – que as formações escolares. A diferença 
observada é importante: duas vezes mais moças preparam um baccalauréat profi ssio-
nal (especialidades da indústria) do que um CAP (Kergoat, 2011). Inegavelmente, a 
aprendizagem reforça os efeitos da divisão sexual do trabalho: cada vez menos mu-
lheres nas especialidades masculinas, cada vez menos homens nas especialidades 
femininas.

A introdução da noção de “saber-ser” e o fato de que esteja posta em equiva-
lência com as de “saber” e de “know-how” permitem disputar com a escola tanto o 
seu modelo cultural quanto o papel determinante dado aos diplomas na produção 
de hierarquias profi ssionais. Contribui para disfarçar know-how em qualidades indi-
viduais, em disposições culturais e sociais e, além do mais, para rebaixar as qualifi -
cações operárias e femininas.
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A aprendizagem torna-se um lugar de experimentação dos fundamentos de 
uma nova relação em matéria de formação, emprego e qualifi cação. Longe de garan-
tir mais equidade, a racionalização dos saberes levou a legitimar e cristalizar a divisão 
social e sexual do trabalho e a negar a qualifi cação operária e feminina em proveito de 
disposições consideradas as únicas que permitem distinção na fi la de espera.

Mesmo assim, os objetivos em matéria de aculturação dos aprendizes, ho-
mens e mulheres, às classes intermediárias não são alcançados: mergulhados em 
situações de trabalho nas quais existem referências a uma profi ssão, a um coletivo e 
a regras de trabalho, acabam retomando muitas práticas próprias das classes popu-
lares, tradicionalmente chamadas de “classe operária”.

A cultura operária

A indocilidade da juventude popular no trabalho

O exame das práticas desenvolvidas pelos aprendizes em situação tanto de 
trabalho quanto de formação em empresas mostra que muitos criam uma relação 
com o mundo perfeitamente original, mas, em sintonia com o que se costuma cha-
mar de “cultura operária”.

Obviamente, as práticas dos aprendizes retratam uma posição incerta pe-
rante situações que envolvem insegurança e individualização, marcadas por um 
processo de individualização das ações e das sanções. Embora ainda busquem os 
seus pertencimentos, pois ainda não são defi nidos, seria abusivo deduzir que os 
aprendizes rejeitam a sua herança social, os valores operários, o trabalho de operá-
rio ou empregado.

Alguns – mais ainda quando têm o sentimento de serem integrados num 
coletivo, de adquirir saberes e reconhecimento social – sentem prazer no trabalho. 
Valorizam não apenas o ofício, mas também as relações de confi ança, de solidarie-
dade, assim como a sociabilidade profi ssional (em bares, nas partidas de belote,5 nas 
discussões sindicais, nos jogos de futebol, etc.); além do mais, todos os aprendizes, 
homens e mulheres, reinventam práticas de resistência (frequentemente sexuadas), 
tradicionais e/ou novas, que lhes permitem contornar e até mesmo infl etir as co-
erções graças a práticas de oposição, de ocultação ou de fazer de conta (Kergoat, 
2006).

É claro que muitos aprendizes não manifestam rejeição ao trabalho de em-
pregado ou operário nem mesmo para com a cultura operária do ponto de vista 
quer da participação em coletivos, quer das práticas de trabalho. O que os apren-
dizes recusam são as condições de aprendizagem, emprego e trabalho que lhes são 
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reservadas: a perda de status, o enclausuramento numa situação que não providen-
cia autonomia, responsabilidade, promoção, integração num coletivo, ou reconhe-
cimento social.

Logo, não é a natureza do trabalho, mas as suas condições de exercício e reali-
zação que são determinantes para apreender a relação com o trabalho, as formas de 
resistência e, mais geralmente, a cultura operária.

Contudo, a questão da desqualifi cação dos saberes dos operários (e dos em-
pregados), longe de ser questionada sociologicamente, costuma ser considerada um 
fato que seria comprovado pelas transformações ocorridas em termos de emprego, 
formação e qualifi cação. Além do mais, a cultura operária – denunciada pelas dire-
ções de recursos humanos das grandes empresas e acionada pelos aprendizes – é 
nula e sem efeito para grande parte da comunidade científi ca, para a qual não existe, 
não existe mais ou não pode mais ser transmitida.

A cultura operária, distante do debate sobre o crescimento da escolaridade

Em 1991, Lucie Tanguy entregou um relatório que o Ministério da Educação 
nacional apenas publicou em 1993. Nele, muito antes de os efeitos dessas políticas 
se concretizarem, mostrava o quanto a elevação do nível de formação incluía o risco 
de agravar as classifi cações operadas pela escola, de “desqualifi car”, no mercado 
de trabalho, os jovens que as recusavam e de desvalorizar mais ainda a cultura dos 
trabalhadores manuais.

É interessante analisar como esse relatório foi recebido. De fato, as críticas que 
recebeu são paradoxais: reduziam as propostas a uma visão pragmática na qual a 
escola devia se ajustar à divisão social do trabalho, muito embora essas propostas 
tencionassem, pelo contrário, criticar esta articulação e demonstrar que existia um 
outro espaço de formação possível.

Na França, existem duas posições quanto à questão do aumento dos anos de 
estudo, tanto no cerne da comunidade dos sociólogos quanto no âmbito político.6 
Uma faz da escola o objeto de todas as críticas, a outra vê nela uma ferramenta de 
emancipação.

A primeira ataca a convicção de que “estudos mais longos seriam uma garan-
tia de progresso” (Duru-Bellat, 2006; Dubet, Duru-Bellat & Veretout, 2010). Alerta 
contra a perda de status e preconiza uma “orientação mais profi ssional” e vínculos 
mais estreitos entre educação e trabalho, via a aprendizagem, por exemplo.

Não somente essa concepção reduz a aprendizagem de um ofício a um ins-
trumento de acesso ao mercado de trabalho, mas oculta os mecanismos que tentei 
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enfatizar aqui: longe de reduzir as desigualdades escolares, a seleção, tal como é or-
ganizada no mercado de trabalho formal, acentua os mecanismos de seleção tanto 
sociais quanto sexuados e, além do mais, a reprodução das desigualdades. Essa po-
sição contribui assim para ocultar as relações sociais que presidem a relação entre 
diploma e posto de trabalho (Naville, 1956), ao mesmo tempo em que induz a ideia 
de que as desigualdades sociais se deveriam apenas e somente às desigualdades 
escolares.

A segunda estima que o aumento dos anos de estudo é uma garantia de mo-
dernidade (Terrail, 2005; Maurin, 2007), e que a conversão das famílias operárias à 
escolaridade mais longa, longe de enfraquecer as crianças das classes populares, é o 
melhor recurso dos grupos dominados (Poullaouec, 2010). Essa posição leva a dife-
rentes considerações.

A política de aumento dos anos de estudo – pensada em termos de níveis 
– obviamente permitiu que parte dos fi lhos das classes populares entrasse numa 
mobilidade ascendente, mas, ao mesmo tempo, participou da estigmatização da-
queles e daquelas que pertencem quase exclusivamente a essas mesmas classes 
populares e não subscrevem essa norma. Os detentores de um CAP, de uma Certi-
dão de Estudos Profi ssionais (BEP – Brevet d’Études Professionnelles) e até mesmo de 
um baccalauréat profi ssional são então desqualifi cados, marginalizados, pois viram 
“cartas fora do baralho”.

Estes últimos, garotas e garotos, que se preparam para empregos de ope-
rários ou empregados, não podem ser considerados um grupo homogêneo defi -
nido por um padrão (jovens em situação de fracasso escolar que não adquiriram 
os saberes escolares básicos). Essa concepção é redutora. De fato, demonstrei que 
muitos aprendizes têm uma representação positiva do seu ofício (eletromecâni-
cos, cabeleireiras, empregados na informática, ofícios no setor da madeira ou da 
pequena infância, etc.) e que os processos de distanciamento do trabalho operário 
observados (Beaud, 1996) não podem ser interpretados apenas, como já vimos, 
como uma rejeição ao trabalho de empregado ou operário, nem mesmo da cultura 
operária.

O exame dos mecanismos de reprodução da divisão social e sexual do tra-
balho não pode, portanto, ignorar a questão da hierarquização dos saberes que or-
ganiza a separação entre saberes intelectuais e manuais7 e entre ofícios masculinos 
e femininos. As Ciências Sociais (entre elas a História, a Etnologia e a Sociologia) 
têm uma responsabilidade nesta questão: devem pensar a diversidade cultural, de-
monstrar que a cultura operária e/ou popular não é uma mera imitação ou repro-
dução de uma posição, mas que produz valores e práticas (Verret, 1988). Ora, ao 
contrário da História e até mesmo da Etnologia, a sociologia francesa (dominante) 
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adota posições que se originam numa concepção da cultura operária que contribuiu 
(em geral, involuntariamente) para reforçar essa hierarquização.

Como exemplo, podemos tomar uma obra pioneira sobre a questão dos sabe-
res operários e de sua transmissão: Claude Grignon (1971) nomeia a formação dos 
futuros operários de “empresa de domesticação” confi ada a antigos operários cuja 
missão seria a de “civilizar” alunos que manifestassem uma “resistência passiva”.

Essa representação não é alheia à desenvolvida por Pierre Bourdieu: 

O operário tende a transportar suas disposições de subalterno em todos os seus campos 
(…). Não é, portanto, no campo da cultura que se deve buscar um distanciamento com re-
lação à classe dominante e seus valores (…). Aqueles que acreditam na existência de uma 
“cultura popular” (…) não podem esperar encontrar nela mais do que a presença de subs-
titutos baratos (…), fragmentos esparsos de uma cultura erudita selecionada e reinterpre-
tada em função dos princípios fundamentais do habitus de classe. (1979, p. 448-459)

Longe de mim a ideia de colocar em xeque o conceito de habitus, cujo caráter 
heurístico foi amplamente comprovado. Mesmo assim, auxilia, involuntariamente, 
a confortar uma divisão técnica do trabalho que queria denunciar.

À guisa de conclusão

É graças aos trabalhos de Lucie Tanguy que consegui compreender as linhas 
de interdependência entre o mundo do trabalho e o da educação e focalizar a minha 
investigação nas mudanças ocorridas na fronteira entre as esferas produtiva e edu-
cativa. Assim, pude desconstruir o paradoxo com o qual me deparei: as ferramentas 
que buscam pôr em correspondência formação e emprego produziram diferentes 
efeitos, entre os quais uma desvalorização da qualifi cação operária e um crescimento 
das desigualdades sociais. Ao inscrever as preocupações pelo emprego no cerne do 
sistema educativo, essas políticas (enunciadas em termos de nível de formação, de 
qualifi cação e até mesmo, hoje em dia, de competências), e retomadas pelas práticas 
das grandes empresas e das instituições de formação, organizam a recusa da quali-
fi cação operária – e feminina. Com isso, passamos, por assim dizer, do que até então 
era implícito para uma rejeição explícita.

Essa ocultação não deixa de ter relações com, por um lado, a concepção socio-
lógica, acima descrita, da cultura popular e/ou operária e, por outro, com a criação 
de um Ministério dos Assuntos Culturais que, a partir dos anos de 1960, reduziria 
a cultura a uma cultura ofi cial, das ciências, da arte e do estetismo, e erradicaria 
toda outra forma de expressão. A Cultura, no singular e com maiúscula, é assim 
despolitizada e tende a reunir as pessoas em torno de valores ditos consensuais e 
universais.8
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Assim, o temor de Hoggart (1970, p. 400) realiza-se: ”se a minoria consciente 
se concentra exclusivamente em objetivos políticos ou econômicos de curto prazo, 
sofrerá, quaisquer que sejam suas vitórias nesse campo, uma derrota, pois terá aban-
donado o campo da cultura ao adversário”.

Os quadros teóricos propostos por Lucie Tanguy também permitem escapar 
a concepções sociológicas que, focalizadas na escola (e ignorando ao mesmo tempo 
o ensino profi ssional e técnico), tendem a fazer desta ora a única responsável pelos 
mecanismos de seleção e reprodução social, ora o principal vetor de emancipação. 
Essas posições ocultam não apenas possíveis, como, por exemplo, o projeto de edu-
cação ao longo da vida, mas também as refl exões e críticas do movimento operário 
francês e dos intelectuais do período pós-Segunda Guerra, para os quais a “edu-
cação profi ssional e técnica” deveria, para infl etir a divisão do trabalho, integrar a 
questão cultural (Tanguy, 2005). Cultura que permitiria exercer um controle sobre 
as decisões tomadas pelas diretorias das empresas e garantiria melhores condições 
de exercício do trabalho e da cidadania. O que está nas antípodas de uma cultura 
defi nida “nas entrelinhas”, em referência a uma cultura “científi ca”.

Se um projeto emancipador, o da educação popular, foi mesmo derrotado, 
e se, hoje, parece mais difícil ainda falar em cultura operária do que no passado, a 
sociologia crítica de Lucie Tanguy ainda nos permite pensar a utopia. Abre outros 
possíveis horizontes tanto sociológicos quanto políticos, nos quais diferentes con-
cepções da cultura têm o seu lugar, e a questão da sua transmissão e da sua apropria-
ção não se reduz a uma questão de nível.

Notas

1. Na França, a formação profi ssional inicial compreende dois conjuntos: os alunos cuja formação 
ocorre principalmente na escola – os liceus profi ssionais – e os aprendizes, formados principalmen-
te em empresas, selecionados pelos empregadores e a eles vinculados por um contrato de trabalho. 
Este modo de formação, a aprendizagem, corresponde mais ou menos ao “sistema S” brasileiro. 
Enquanto, desde os anos de 1950, privilegiava-se o ingresso da formação profi ssional na escola, a 
lei de 1987 e as transformações que introduziu, já há quase 30 anos, marcam uma ruptura na histó-
ria francesa da formação profi ssional. Pela primeira vez a aprendizagem foi muito valorizada. Isso 
é comprovado pela progressão dos seus efetivos, que dobraram, em 20 anos, passando de 200.000 a 
425.000 (Fonte: Ministério da Educação nacional, Pontos de Referência Estatística, “Os aprendizes”, 
2011).

2. Em francês, a categoria sociológica “popular” oferece o duplo interesse ao enfatizar a permanên-
cia das grandes clivagens sociais e, ao mesmo tempo, de se aplicar à diversidade dos grupos que 
ocupam posições modestas no espaço social (Schwartz, 2000). Não pode, entretanto, substituir-se à 
“de operário” para descrever a “cultura” ou os “saberes” mobilizados no trabalho. Neste sentido, 
“cultura popular” ou “saber popular”, que, na sociologia, remetem a todos os componentes do 
modo de vida dos grupos localizados nos degraus inferiores da escada social, não têm o mesmo 
signifi cado que “cultura operária” e “saberes operários”, noções que não podem ser separadas da 
história do movimento operário francês e do conceito de classe operária.
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3. Na França, essa correspondência entre educação e trabalho tem sua origem nas nomenclaturas 
de níveis de formação que vão do nível VI (não diplomados) ao I (cinco anos de ensino superior 
possibilitando a obtenção de um mestrado ou até mesmo um diploma de engenheiro). Assim, 
o CAP, diploma histórico da qualifi cação operária (criado em 1911), realizado em dois anos, ao 
termo da escolaridade obrigatória, corresponde ao primeiro nível de qualifi cação (nível V), ao 
passo que o baccalauréat profi ssional (criado em 1985), realizado em três anos, corresponde ao 
segundo nível de qualifi cação (nível IV). Se o baccalauréat profi ssional visava formar uma mão 
de obra intermediária entre o perfi l do operário qualifi cado e o do técnico superior, na prática 
os jovens detentores de um baccalauréat profi ssional acabam substituindo, em geral, os operários 
detentores de um CAP.

4. É nos anos de 1980 que a noção de “competência” (que se decompõe em saber e know-how) surge 
nos textos ofi ciais do Ministério da Educação nacional. Este organiza e legitima a passagem para 
um ensino centrado na produção de competências verifi cáveis em situações e tarefas específi cas. 
A defi nição dos programas, em termos de referenciais para o ensino técnico e profi ssional, é, por-
tanto, apresentada como uma ferramenta que possibilita pôr em correspondência estreita oferta 
de formação e distribuição das atividades profi ssionais. No mundo das empresas, o recurso à no-
ção de “competência” (que se decompõe em saber, know-how e saber-ser) ocorre correlativamente 
à implementação de políticas voltadas para a busca de fl exibilidade, tanto na esfera do emprego 
quanto na da organização do trabalho e da gestão do pessoal. As competências requeridas para 
manter um emprego são identifi cadas por meio de referenciais construídos segundo a mesma 
lógica que no ensino técnico e profi ssional. Introduzido pela União das Indústrias Metalúrgicas 
e Mineiras (Uimm), em 1990, o uso das competências permite às empresas fi xarem novas moda-
lidades de recrutamento, promoção e remuneração. Ou seja, todas essas aplicações presidem a 
determinação das relações salariais até então orquestradas pela noção de qualifi cação, codifi ca-
das dentro de negociações coletivas.

5. N. do T.: Carteado muito praticado em bares ou empresas, que, por certos aspectos, lembra o 
truco.

6. Esse debate foi objeto de vários artigos publicados em jornais franceses. Entre outros autores: Fran-
çois Dubet e Maria Duru-Bellat, “Perda de status: quando o elevador social desce”, Le Monde, de 23 
de janeiro de 2006, e Tristan Poullaouec, “O diploma: a arma dos mais fracos”, Libération, de 6 de 
março de 2006.

7. E também entre cultura científi ca e cultura técnica, entre cultura técnica e cultura profi ssional.

8. Sobre essa questão, ver Le Monde Diplomatique, “Da educação popular à domesticação pela ‘cultu-
ra’”, de Franck Lepage, de maio de 2009.
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